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Resumo

O objetivo foi analisar a associação entre a qualidade da atenção primária à 
saúde (APS) nos municípios brasileiros e o número de internações por condi-
ções sensíveis à atenção primária. Trata-se de estudo ecológico, com análise de 
dados secundários de abrangência nacional. A qualidade da APS foi aferida 
com base na avaliação do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB). A análise foi realizada por meio 
de um modelo explicativo hierarquizado, tendo sido o número de internações 
por condições sensíveis à atenção primária no ano de 2014 considerado como 
variável dependente, e os dados sociodemográficos e os relacionados ao siste-
ma de saúde como variáveis independentes. A medida de associação entre o 
número de hospitalizações e a qualidade da APS foi calculada por regressão 
binomial negativa com variância robusta e população total como offset, tendo 
sido considerada significância de 20% na análise univariada e 5% na multi-
variada. A quantidade média de internações por condições sensíveis à aten-
ção primária no período analisado foi de 359,97 internações por município. A 
qualidade da APS mostrou associação negativa com o número de internações 
por condições sensíveis à atenção primária. Municípios com menor nível de 
qualidade (quartil 1) apresentaram 21,2% mais de internações por condições 
sensíveis à atenção primária do que municípios mais bem avaliados (IC95%: 
1,09-1,34). Os resultados mostraram que a qualidade da APS do país teve im-
pacto na redução das internações por condições sensíveis à atenção primária, 
mesmo em contextos de vulnerabilidade social.
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Introdução

As internações por condições sensíveis à atenção primária são utilizadas em muitos países como um 
instrumento para avaliar os sistemas de saúde 1,2. No Brasil, após a criação da lista nacional de interna-
ções por condições sensíveis à atenção primária em 2008 3, esse indicador tem sido usado para avaliar 
o comportamento das internações hospitalares e sua associação com a Estratégia Saúde da Família 
(ESF), modelo brasileiro de atenção primária à saúde (APS) 4,5.

De fato, as evidências demonstram as repercussões positivas em indicadores de saúde em conse-
quência da expansão da ESF, como a redução das mortalidades infantil, cardiovascular e cerebrovas-
cular, da mortalidade em menores de cinco anos por diarreia e pneumonias, e das internações por 
condições sensíveis 6,7,8,9,10,11. Entretanto, somente o aumento da cobertura da APS pode não ser 
suficiente para reduzir as internações por condições sensíveis à atenção primária 12. Nesse sentido, 
estudos mais amplos foram realizados e avaliaram, além da ampliação do número de equipes de 
APS, aspectos relacionados às características desses serviços, tais como a presença dos atributos da  
APS, a estrutura das unidades de saúde, processos de trabalho, características e formação dos profis-
sionais 4,13,14,15,16,17,18,19.

No Reino Unido, crianças com vacinação incompleta e que não realizavam consultas para acom-
panhamento do desenvolvimento apresentaram risco maior de internação sensível 15. Ademais, um 
estudo com beneficiários idosos do Medicare (Estados Unidos), um programa de plano de saúde 
americano que assiste essencialmente indivíduos com 65 anos ou mais, mostrou que pessoas menos 
satisfeitas com a coordenação e a qualidade do cuidado recebido eram mais propensas a internações 
por condições sensíveis à atenção primária do que aquelas completamente satisfeitas 16. Outros estu-
dos também evidenciaram que a continuidade do cuidado, a acessibilidade dos serviços e a melhoria 
da qualidade focada na APS são fatores associados à redução de hospitalizações potencialmente  
evitáveis 2,17,20.

No Brasil, estudos recentes que avaliaram aspectos da estrutura e processo de trabalho na APS 
encontraram associação entre essas características e a ocorrência de internações por condições sensí-
veis à atenção primária. Araújo et al. 13 concluíram que o horário de funcionamento das unidades de 
saúde e a disponibilidade de vacinas são fatores que reduzem o número de internações por condições 
sensíveis à atenção primária. No Estado de Santa Catarina, para municípios de médio e grande porte, 
as variáveis “presença de médico pediatra na unidade de saúde” e “acesso ao sistema de saúde” apre-
sentaram associação inversa ao risco de hospitalização por condições sensíveis à atenção primária 
em menores de cinco anos de idade. Em municípios de pequeno porte, “equipe de Saúde da Família 
completa” e “consulta de puericultura” também foram variáveis com associação inversa ao risco de 
internações por condições sensíveis à atenção primária 14.

Em relação à avaliação da qualidade da APS no Brasil, destaca-se o Programa Nacional de Melho-
ria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB), um programa de abrangência nacional 
lançado em 2011 pelo Ministério da Saúde, que certifica o desempenho das equipes de APS com base 
em inúmeros padrões de qualidade, sendo, portanto, um marcador do nível de acesso e qualidade da 
assistência prestada ao usuário na APS 21. No ano de 2014, o PMAQ-AB avaliou 30.522 equipes em 
mais de 90% dos municípios brasileiros.

Nesse sentido, frente à indagação se municípios com maior nível de qualidade da APS têm menos 
internações por condições sensíveis, o objetivo deste estudo foi investigar a associação entre a qua-
lidade da atenção primária nos municípios brasileiros e o número de internações por condições 
sensíveis.

Materiais e métodos

Trata-se de um estudo ecológico, com análise de dados secundários de abrangência nacional. A unida-
de de análise referiu-se aos municípios brasileiros que participaram do segundo ciclo do PMAQ-AB 
no ano de 2014. Devido à adesão das equipes de APS ao PMAQ-AB ser voluntária, realizou-se o cál-
culo do percentual das equipes que aderiram ao Programa por município. Foram excluídos da análise 
os municípios com menos de 80% de adesão de equipes de saúde. A amostra final do estudo contou 
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com a inclusão de 69,9% dos municípios do país (n = 3.897). Características relevantes dos municípios 
incluídos e excluídos foram comparadas por meio do teste de Mann-Whitney e teste qui-quadrado, 
sem diferença significativa entre os grupos.

O desfecho foi o número de internações por condições sensíveis à atenção primária por local de 
residência, com a data de alta no ano de 2014, obtido por meio do Sistema de Informações Hospita-
lares do Sistema Único de Saúde (SIH-SUS). Entre 6.304.146 hospitalizações (excluindo-se partos), 
1.402.810 internações por condições sensíveis à atenção primária foram detectadas utilizando-se a 
lista de 20 grupos de doenças derivadas da décima revisão da Classificação Internacional de Doenças 
(CID-10) e validadas como condições sensíveis à atenção primária no Brasil.

A variável explicativa principal referiu-se à qualidade da APS municipal. Essa variável foi cons-
truída baseando-se nas notas provenientes da avaliação das equipes de APS que participaram do 
segundo ciclo do PMAQ-AB, extraídas da base de dados nacional do Programa. Essa base contém as 
notas alcançadas por cada equipe no somatório das etapas do Programa: autoavaliação, análise dos 
indicadores e avaliação externa. Essas notas podem variar de 0 a 100.

A avaliação do PMAQ-AB teve como unidade de análise a equipe. Contudo, como a unidade de 
análise do presente estudo referiu-se a municípios brasileiros, foi necessário construir um indicador 
agregado para o nível municipal com base na nota das equipes avaliadas pelo PMAQ-AB. A variável 
“qualidade da atenção básica municipal” foi, portanto, obtida por meio da média das notas das equipes 
submetidas à avaliação do PMAQ-AB. Para as análises uni e multivariada, a “qualidade da atenção 
básica municipal” foi estratificada em quartis pela média de cada município, considerando-se o quartil 
1 como o menor nível de qualidade e o quartil 4 como o maior nível de qualidade da APS.

As demais variáveis independentes foram selecionadas baseando-se em evidências que apontaram 
sua relação com o desfecho em estudo 5,13,22,23,24. Todas as variáveis usadas neste estudo estão apre-
sentadas no Quadro 1.

Variáveis Descrição Fonte

% de menores de 5 anos na população Percentual de pessoas com menos de 5 anos 
de idade em relação à população total, em 

determinado município, no ano considerado. 

Estimativa populacional por município, sexo e 
idade – RIPSA *, ano 2014.

% de idosos na população Percentual de pessoas com 60 anos de idade 
ou mais em relação à população total, em 

determinado município, no ano considerado. 

Estimativa populacional por município, sexo e 
idade – RIPSA *, ano 2014.

Índice de vulnerabilidade social Medida composta de 16 indicadores organizados 
em três dimensões da vulnerabilidade social: 

infraestrutura urbana; capital humano dos 
domicílios; renda, acesso ao trabalho e forma 
de inserção (formal ou não) dos residentes. Os 

municípios foram classificados segundo níveis de 
vulnerabilidade: baixo, médio, alto.

Atlas da Vulnerabilidade Social/IPEA **, ano 2010.

Porte municipal Classificação dos municípios segundo sua 
população: pequeno porte I – até 20.000 

habitantes; pequeno porte II – de 20.001 a 
50.000 habitantes; médio porte – de 50.001 a 

100.000 habitantes; grande porte – de 100.001 a 
900.000 habitantes; metrópole – mais de 900.000 

habitantes.

Estimativa populacional por município, sexo e 
idade – RIPSA *, ano 2014.

Quadro 1

Descrição das variáveis independentes e dependentes.

(continua)
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Variáveis Descrição Fonte

Quadro 1 (continuação)

% de cobertura de ESF Cobertura populacional de equipes de saúde da 
família no município, obtida pelo cálculo: número 

de equipes de Saúde da Família implantadas 
x 3.450/população, multiplicado por 100. 

Limitada a 100%. Com base no cálculo descrito, o 
município recebe a seguinte classificação (Costa 
& Calvo 35): Baixa cobertura: até 49,9%; Média 
cobertura: entre 50 a 69,9%; Alta cobertura: 

maior ou igual a 70%.

Departamento de Atenção Básica  
do Ministério da Saúde, ano 2014.

% de cobertura de planos privados de 
saúde

Razão entre número de vínculos de beneficiários 
de planos e seguros privados de saúde e a 

população, multiplicado por 100.

Agência Nacional de Saúde Suplemantar,  
ano 2014.

Número de leitos por habitante Número de leitos hospitalares conveniados 
ou contratados pelo SUS, por mil habitantes 

residentes, em determinado município, no ano 
considerado.

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de 
Saúde, ano 2014.

Número de internações por condições 
sensíveis à atenção primária

Número absoluto de internações por condições 
sensíveis à atenção primária.

SIH-SUS, ano 2014.

Coeficiente de internações por 
condições sensíveis à atenção primária

Razão entre o número de internações por 
condições sensíveis à atenção primária e 
a população do município a cada 10.000 

habitantes.

SIH-SUS, ano 2014.

Proporção de internações por condições 
sensíveis à atenção primária 

Percentual de internações por condições 
sensíveis à atenção primária em relação ao total 
de internações (exceto parto), em determinado 

município, no período considerado.

SIH-SUS, ano 2014.

Qualidade da atenção básica municipal Média da nota da avaliação das equipes de 
saúde da família e equipes de atenção básica 

participantes do segundo ciclo do PMAQ-AB, em 
determinado município.

Banco de dados do 2o ciclo do PMAQ-AB.

ESF: Estratégia Saúde da Família; IPEA: Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada; PMAQ-AB: Programa Nacional de Melhoria do Acesso e Qualidade da 
Atenção Básica; RIPSA: Rede Interagencial de Informações para à Saúde; SIH-SUS: Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde. 
Fonte: elaboração dos autores.  
* http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?novapop/cnv/popbr.def (acessado em 01/Mar/2018); 
** http://ivs.ipea.gov.br/index.php/pt/planilha (acessado em 01/Mar/2018). 

Ainda, foi realizada análise descritiva das variáveis independentes, apresentando a frequência e a 
proporção para as variáveis categóricas. Para as variáveis contínuas, foram utilizadas média, media-
na, desvio padrão, mínimo, máximo e quartis. Também foi feita a análise descritiva do coeficiente e 
proporção de internações por condições sensíveis à atenção primária. As análises simples e múltipla 
foram realizadas usando-se o modelo de regressão binomial negativa a fim de solucionar a super-
dispersão dos dados. O logaritmo da população foi incluído como offset, o que permitiu estimar as 
medidas de associação sobre a taxa.

Para a modelagem, utilizou-se a análise hierarquizada em dois blocos. O bloco distal correspondeu 
às variáveis sociodemográficas, e o bloco proximal apresentou variáveis relacionadas aos serviços 
de saúde dos municípios. Na análise ajustada, inicialmente, todas as variáveis do bloco distal foram 
incluídas no modelo. A inclusão de novas variáveis em cada bloco foi realizada pelo método backward, 
tendo permanecido no modelo as variáveis associadas com nível de significância menor que 0,20. As 
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estimativas da regressão e o intervalo de 95% de confiança (IC95%) foram verificados no bloco corres-
pondente, e o valor de p ≤ 0,05 foi considerado para as associações significativas. Para a análise esta-
tística e processamento dos dados, foi utilizado o software Stata versão 12.0 (https://www.stata.com).

Resultados

O número absoluto, o coeficiente e a proporção de internações por condições sensíveis à atenção 
primária, geral e por estratos de idade, estão descritos na Tabela 1. No ano de 2014, o número médio 
de internações por condições sensíveis à atenção primária foi de 359,97 por município, com variação 
entre 2 e 85.139. A média do coeficiente de internações por condições sensíveis à atenção primária foi 
de 151,76 (desvio padrão – DP = 120,27). Analisando por faixas etárias, o coeficiente de internações 
por condições sensíveis à atenção primária de idosos foi quase seis vezes maior que o da população 
entre 5 e 59 anos (média de 510,62 e 87,49, respectivamente). As internações sensíveis representaram, 
em média, 24,7% do total de internações dos municípios no ano de 2014, excluídos os partos.

As Tabelas 2 e 3 apresentam as características das variáveis independentes. A proporção de crian-
ças menores de cinco anos nos municípios do estudo teve média de 7,25% (DP = 1,78). Já o porcentual 
médio de idosos foi de 12,94% (DP = 3,71). A cobertura média de ESF foi de 88,52% (DP = 21,02) e 
3.250 (83,4%) municípios apresentaram uma alta cobertura. A cobertura média de planos privados de 
saúde nos municípios foi de 8,43% (DP = 10,59). O número de leitos por cada mil habitantes variou 
de 0 a 28,14, com média de 1,66 (DP = 2,10). Quanto ao porte, 3.498 (89,8%) municípios apresentaram 
população inferior a 50 mil habitantes, tendo sido classificados como pequeno porte I (n = 2.779;  
N(%) = 71,3) e pequeno porte II (n = 719; N(%) = 18,5). O índice de vulnerabilidade social (IVS) foi 
considerado alto em 1.272 (32,6%) municípios. Quanto à qualidade da ESF medida pela nota da ava-
liação do PMAQ-AB, apenas 975 (25%) dos municípios avaliados tiveram nota maior que 60,5. A nota 
máxima alcançada, em uma escala de 0 a 100, foi de 80,54, com média de 53,43 (DP = 10,11).

Os resultados dos modelos inicial e final estão demonstrados na Tabela 4. Na análise univariada, 
apresentaram associação inversa significativa o porte municipal, o percentual de planos de saúde e a 
qualidade da atenção básica. Na análise ajustada, no bloco distal, municípios com maior proporção de 
idosos e maior vulnerabilidade social apresentaram maiores coeficientes de internações por condi-

Tabela 1

Análise descritiva das internações por condições sensíveis à atenção primária nos municípios participantes do 2o ciclo do Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) *. Brasil, 2014. 

Média DP Mínimo Quartil 1 Mediana Quartil 3 Máximo

Número de internações por condições sensíveis à atenção primária

População geral 359,97 1.585,82 2,0 49,0 130,0 364,0 85.139

População < 5 anos 44,96 238,22 0,0 4,0 11,0 34,0 11.547

População de 5-59 anos 167,53 738,05 1,0 19,0 55,0 166,5 39.709

População ≥ 60 anos 147,48 623,97 0,0 23,0 57,0 154,0 33.883

Coeficiente de internações por condições sensíveis à atenção 
primária

População geral 151,76 120,27 1,38 70,55 117,13 196,80 1.251,97

População < 5 anos 211,40 234,61 0,0 71,94 136,78 266,18 4.432,98

População de 5-59 anos 87,49 84,59 1,20 36,60 62,13 108,39 945,23

População ≥ 60 anos 510,62 341,72 0,0 266,11 433,67 669,76 3.011,69

Proporção de internações por condições sensíveis à atenção primária 24,70 11,18 3,61 16,56 22,36 30,39 81,59

DP: desvio padrão. 
Fonte: elaboração dos autores. 
* Referente aos 3.897 municípios com adesão ao PMAQ-AB > 80%.
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Tabela 2

Características descritivas das variáveis contínuas. Municípios participantes do 2o ciclo do Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) *. Brasil, 2014. 

Variáveis Média DP Mínimo Quartil 1 Mediana Quartil 3 Máximo

% população < 5 anos 7,25 1,78 0,72 6,09 7,07 8,27 18,62

% população ≥ 60 anos 12,94 3,71 2,35 10,43 12,75 15,15 29,15

Qualidade da atenção primária à saúde 53,43 10,11 17,55 46,60 53,75 60,50 80,54

Cobertura da Estratégia Saúde da Família 88,52 21,02 0,71 85,81 100,0 100,0 100,0

Leitos/1.000 habitantes 1,66 2,10 0,0 0,0 1,24 2,51 28,14

Cobertura de planos 8,43 10,59 0,0 1,34 4,02 11,52 91,32

DP: desvio padrão. 
Fonte: elaboração dos autores. 
* Referente aos 3.897 municípios com adesão ao PMAQ-AB > 80%.

Tabela 3

Características descritivas das variáveis categóricas. Municípios participantes do 2o ciclo do Programa Nacional de 
Melhoria do Acesso e Qualidade da Atenção Básica (PMAQ-AB) *. Brasil, 2014. 

Variáveis n %

Porte municipal

Pequeno porte I 2.779 71,3

Pequeno porte II 719 18,5

Médio porte 219 5,6

Grande porte 173 4,4

Metrópole 07 0,2

Índice de vulnerabilidade social

Baixo 1.706 43,8

Médio 918 23,6

Alto 1.272 32,6

Cobertura da Estratégia Saúde da Família

Baixa 308 7,9

Média 339 8,7

Alta 3.250 83,4

Fonte: elaboração dos autores. 
* Referente aos 3.897 municípios com adesão ao PMAQ-AB > 80%.

ções sensíveis à atenção primária. O número de internações sofreu um aumento de 8% a cada aumento 
de 1% da população acima de 60 anos (IC95%: 1,07-1,10). O número de internações por condições 
sensíveis à atenção primária em municípios com IVS alto foi 1,53 vez o número de internações por 
condições sensíveis à atenção primária em municípios com IVS baixo (IC95%: 1,32-1,78). No bloco 
proximal, com exceção da cobertura de planos que não foi mantida no modelo final, todas as variáveis 
analisadas mostraram associação significativa com o desfecho do estudo. A cada aumento de uma 
unidade no número de leitos por mil habitantes, o número de internações por condições sensíveis à 
atenção primária aumentou 3,8% (IC95%: 1,02-1,06). Observou-se que municípios com maior cober-
tura de ESF registraram maior número de internações por condições sensíveis à atenção primária. 
Municípios com cobertura alta apresentaram 1,71 vez o número de internações de municípios com 
cobertura baixa (IC95%: 1,51-1,93). A qualidade da APS mostrou associação negativa com o número 
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Tabela 4 

Análises simples e múltipla dos fatores associados às internações por condições sensíveis à atenção  
primária. Brasil, 2014.

Variáveis Análise simples Análise múltipla

IRR Valor de p IC95% IRR Valor de p IC95%

Bloco I 

% população < 5 anos 0,997 0,877 0,956-1,039

% população ≥ 60 anos 1,058 < 0,001 1,042-1,075 1,081 < 0,001 1,067-1,095

Porte municipal

Pequeno porte I 1,000

Pequeno porte II 0,801 < 0,001 0,760-0,843

Médio porte 0,593 < 0,001 0,549-0,640

Grande porte 0,427 < 0,001 0,398-0,458

Metrópole 0,426 < 0,001 0,371-0,488

Índice de vulnerabilidade social

Baixo 1,000

Médio 1,033 0,681 0,883-1,209 1,238 0,011 1,051-1,459

Alto 1,263 0,001 1,103-1,446 1,532 < 0,001 1,322-1,776

Bloco II

Leitos/1.000 habitantes 1,03 0,007 1,008-1,052 1,038 < 0,001 1,020-1,056

Cobertura de planos 0,984 < 0,001 0,982-0,986

Cobertura da Estratégia Saúde da Família

Baixa 1,000

Média 1,247 0,001 1,101-1,411 1,217 0,003 1,068-1,387

Alta 1,799 < 0,001 1,626-1,990 1,709 < 0,001 1,514-1,929

Qualidade da atenção primária à saúde

Quartil 4 1,000

Quartil 3 1,147 0,157 0,949-1,386 1,064 0,299 0,947-1,195

Quartil 2 1,121 0,253 0,921-1,365 1,136 0,015 1,025-1,259

Quartil 1 1,202 0,065 0,989-1,462 1,21 < 0,001 1,095-1,341

IC95%: intervalo de 95% de confiança; IRR: razão de taxas de incidência. 
Fonte: elaboração dos autores.

de internações por condições sensíveis à atenção primária. Municípios com menor nível de qualidade 
(quartil 1) registraram 21,2% mais internações por condições sensíveis à atenção primária do que 
aqueles mais bem avaliados (IC95%: 1,09-1,34).

Discussão

No presente estudo, após ajuste para variáveis sociodemográficas e de características do sistema de 
saúde, a qualidade da atenção básica dos municípios brasileiros mostrou associação significativa com 
as internações por condições sensíveis à atenção primária. O número de internações por condições 
sensíveis à atenção primária nos municípios com o menor nível de qualidade foi 21,2% maior que nos 
municípios com o melhor nível.

A relação entre hospitalizações e a qualidade da APS tem sido estudada por vários autores e em 
distintos sistemas de saúde, e tem indicado que altas taxas de internações por condições sensíveis à 
atenção primária revelam uma baixa qualidade na APS 1,11,15,16,17.

A APS conta com recursos tecnológicos comprovadamente eficazes para realizar prevenção, além 
de fazer diagnósticos e intervenções precoces em vários agravos, reduzindo as incidências destas 
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patologias e/ou suas complicações. Doenças infecciosas ou casos agudos podem ser prevenidos ou 
ter suas complicações controladas pela APS. Intervenções simples de educação em saúde realizadas 
pela ESF são capazes de reduzir as taxas de hospitalizações por doenças, tais como infecções de rim e 
trato urinário e desidratação. Muitas dessas patologias, mesmo se não forem prevenidas, podem ser 
manejadas ambulatorialmente e apenas por falta de assistência oportuna podem levar à complicação, 
requerendo internação. Pessoas com doenças crônicas ou multimorbidade, por sua vez, devem ter 
um acompanhamento regular pela APS, evitando complicações agudas que levem à internação 5,11,22.

Ações relacionadas à vacinação, consultas programadas para acompanhamento de certos grupos 
e atributos da APS, como coordenação do cuidado, longitudinalidade e acessibilidade têm sido asso-
ciados à redução do risco de se internar por condições sensíveis à atenção primária 2,13,14,15,16,17,20. 
Contudo, muitos desses estudos avaliaram aspectos isolados da organização, estrutura e processo de 
trabalho na APS, sem o estabelecimento de uma classificação geral de qualidade dos serviços primá-
rios de atenção.

No Brasil, dois estudos aferiram a qualidade da APS utilizando um instrumento denominado Pri-
mary Care Assessment Tools (PCATools). O questionário PCATools foi desenvolvido para a avaliação da 
qualidade e da adequação da APS por meio dos seus atributos, tendo sido previamente validado em 
diferentes países, incluindo o Brasil 4. Ambos os estudos não encontraram impacto de um maior nível 
de qualidade no risco de hospitalização por condição sensível. Contudo, em um deles, a classificação 
de qualidade das equipes avaliadas foi muito homogênea, dificultando a detecção de diferenças sutis 
de qualidade entre diferentes centros de saúde 4. No outro, a qualidade das equipes avaliadas repre-
sentou o nível mínimo necessário para fornecer uma atenção qualificada, mostrando que a qualidade 
dos serviços de saúde, se em nível baixo, não é capaz de influenciar as taxas de internações por con-
dições sensíveis à atenção primária 18.

De fato, isso reforça a importância de se usar a avaliação do PMAQ-AB como um instrumento de 
medida da qualidade da APS, especialmente na busca de uma relação com indicadores de morbidade 
hospitalar, como as internações por condições sensíveis à atenção primária. O PMAQ-AB proporcio-
na ampla avaliação da APS em todo o território nacional, refletindo, portanto, o nível de qualidade da 
assistência prestada ao usuário no nível primário de atenção.

O coeficiente e o número de internações por condições sensíveis à atenção primária apresentaram 
grande dispersão nos municípios. Uma revisão sistemática da literatura internacional investigou as 
causas da variação geográfica nas internações por condições sensíveis à atenção primária, que foi evi-
denciada em 91% dos estudos analisados, sendo que em 64% destes a variação foi significativa. Fatores 
como facilidade no acesso à atenção secundária e inadequação da qualidade assistencial ou acesso na 
APS foram os principais fatores atribuídos às variações observadas 25. No Brasil, as já reconhecidas 
diversidades cultural, social e econômica também podem ser fatores explicativos para a grande dis-
persão dos coeficientes e números nos municípios estudados.

Na mesma direção do que já foi evidenciado na literatura, o estudo mostrou que características 
sociodemográficas exercem influência na ocorrência de internações por condições sensíveis à atenção 
primária. Crianças e idosos, por estarem nos extremos da vida, são mais susceptíveis ao agravamen-
to de doenças, tanto agudas quanto crônicas, justificando a maior ocorrência de internações por 
condições sensíveis à atenção primária nestas faixas etárias 9,26. O IVS também manteve associação 
significativa com a ocorrência de internações por condições sensíveis à atenção primária, corrobo-
rando estudos nacionais e internacionais que identificaram maiores taxas de internações sensíveis na 
população de pior condição socioeconômica 9,20,23,24,27. Contudo, estudos já mostraram que sistemas 
de saúde universais e organizados por meio da APS podem suavizar a relação entre internações por 
condições sensíveis à atenção primária e vulnerabilidade social 28,29.

No que se refere às características do sistema de saúde, a média de leito por mil habitantes foi um 
fator de risco para internações por condições sensíveis à atenção primária. Associações positivas entre 
a disponibilidade de leitos de internação e taxas de internações por condições sensíveis à atenção 
primária foram detalhadas em outros estudos 20,25,30.

Em geral, a literatura mostra que a ampliação do acesso a serviços de APS parece estar associada 
à redução das internações por condições sensíveis à atenção primária 1,26,31,32, com algumas dis-
cordâncias 12,13,27,33. Neste estudo, a cobertura de ESF mostrou associação com o maior número de 
internações por condições sensíveis à atenção primária nas análises simples e múltipla, sugerindo que 
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aspectos como o IVS e a qualidade da APS exercem mais influência nas internações sensíveis que a 
cobertura dos serviços.

O estudo apresentou algumas limitações, como o fato de ter sido construída uma medida de “nível 
de qualidade” da APS nos municípios brasileiros com base na avaliação das equipes de APS. Esse 
desenho pode não captar completamente as situações de heterogeneidade das equipes dentro de um 
município. Uma vez que a unidade de análise utilizada na avaliação do PMAQ-AB foi a equipe, outros 
modelos mais robustos podem ser usados para considerar e ponderar as diferenças dessas equipes em 
um mesmo município. Outra limitação do estudo foi a análise pontual do número de internações por 
condições sensíveis à atenção primária. Pesquisas que demonstraram associação da oferta de serviços 
de APS e internações sensíveis o fizeram por meio de análise de série temporal.

A inovação deste estudo, ao considerar a nota final da avaliação do PMAQ-AB como medida de 
qualidade da APS, ampliou o escopo da abordagem das internações por condições sensíveis à atenção 
primária, pois analisou a associação das internações com características do sistema de saúde que vão 
além da simples cobertura de ESF ou aspectos pontuais da estrutura e processo de trabalho das uni-
dades básicas de saúde (UBS).

Entretanto, em 2020, após nove anos de sua criação e três ciclos, o PMAQ-AB foi finalizado com 
a publicação da Portaria no 2.979 34, de 12 de novembro de 2019. A Portaria institui o Programa Pre-
vine Brasil, que estabelece novo modelo de financiamento de custeio da APS. Uma das modalidades 
de financiamento do Programa é o “pagamento por desempenho”. Segundo a Portaria, o incentivo 
financeiro será efetuado considerando-se os resultados de indicadores alcançados pelas equipes. Tais 
indicadores serão categorizados em indicadores de processo e resultados intermediários das equipes, 
indicadores de resultados em saúde e indicadores globais de APS. O Ministério da Saúde informou 
que a seleção dos indicadores considera a relevância clínica e epidemiológica, disponibilidade, simpli-
cidade, baixo custo de obtenção, adaptabilidade, estabilidade, rastreabilidade e representatividade. O 
monitoramento será quadrimestral, com a granularidade por equipe 34. Assim, o futuro da avaliação 
da APS no Brasil ainda é incerto, uma vez que a avaliação realizada pelo PMAQ-AB, com 893 padrões 
de qualidade 21, será substituída pelo monitoramento de 21 indicadores de desempenho.

Os resultados deste estudo comprovaram que a APS de alta qualidade teve impacto na redução das 
internações por condições sensíveis à atenção primária, mesmo em contextos de desigualdade social. 
Dessa forma, investimentos políticos, institucionais e organizacionais precisam ser feitos a fim de 
promover a melhora contínua da qualidade dos serviços de APS de todo o país.
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Abstract

This study aimed to analyze the association be-
tween quality of primary healthcare (PHC) in 
Brazilian municipalities (counties) and the num-
ber of hospitalizations due to primary healthcare-
sensitive conditions. This was an ecological study 
with analysis of nationwide secondary data. The 
quality of the number of hospitalizations due to 
primary healthcare-sensitive conditions was based 
on assessment of the National Program for Im-
provement of Access and Quality of Basic Care 
(PMAQ-AB). The analysis used a hierarchical 
explanatory model, with the number of the num-
ber of hospitalizations due to primary healthcare- 
sensitive conditions hospitalizations in the year 
2014 as the dependent variable and sociodemo-
graphic and health system data as the independent 
variables. The measure of association between the 
number of hospitalizations and quality of PHC 
was calculated with negative binomial regression 
with robust variance and the total population as 
offset, with significance set at 20% in the univari-
ate analysis and 5% in the multivariate analy-
sis. The mean number of hospitalizations due to 
primary healthcare-sensitive conditions admis-
sions during the target period was 359.97 hospi-
talizations per municipality. The quality of PHC 
showed a negative association with the number of 
hospitalizations due to primary healthcare-sen-
sitive conditions admissions. Municipalities with 
lower quality of PHC (quartile 1) showed 21.2% 
more number of hospitalizations due to primary 
healthcare-sensitive conditions admissions than 
municipalities with higher quality (95%CI: 1.09-
1.34). The results showed that quality of PHC in 
Brazil reduced hospitalizations due to primary 
healthcare-sensitive conditions, even in contexts of 
social vulnerability. 

Health Policy; Health Services Research; Primary 
Health Care; Ambulatory Care; Quality of Health 
Care

Resumen

El objetivo fue analizar la asociación entre la ca-
lidad de la atención primaria a la salud (APS) de 
los municipios brasileños y el número de interna-
mientos por condiciones delicadas de salud en la 
atención primaria (ICSAP por sus siglas en portu-
gués). Se trata de un estudio ecológico, con análisis 
de datos secundarios de alcance nacional. La cali-
dad de la APS se midió en base a la evaluación del 
Programa Nacional de Mejoría de Acceso y Cali-
dad de la Atención Básica (PMAQ-AB). El análisis 
se realizó mediante un modelo explicativo jerar-
quizado, siendo considerado el número de interna-
mientos por condiciones delicadas de salud en la 
atención primaria, durante el año de 2014, como 
variable dependiente, y los datos sociodemográ-
ficos, así como los relacionados con el sistema de 
salud, como variables independientes. La medida 
de asociación entre el número de hospitalizaciones 
y la calidad de la APS se calculó por regresión bi-
nomial negativa con variancia robusta, y la pobla-
ción total como offset, habiendo sido considerada 
una significancia de un 20% en el análisis univa-
riado y un 5% en el multivariado. La cantidad me-
dia de ICSAP durante el período analizado fue de 
359,97 internamientos por municipio. La calidad 
de la APS mostró una asociación negativa con el 
número de internamientos por condiciones delica-
das de salud en la atención primaria. Municipios 
con menor nivel de calidad (cuartil 1) presentaron 
un 21,2% más número de internamientos por con-
diciones delicadas de salud en la atención primaria 
que los municipios mejor evaluados (IC95%: 1,09-
1,34). Los resultados mostraron que la calidad de 
la APS del país tuvo un impacto en la reducción 
de los números de internamientos por condiciones 
delicadas de salud en la atención primaria, incluso 
en contextos de vulnerabilidad social. 
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